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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - (Em Reais)

1. O Conselho Fiscal da Associação Jesuíta de Educação e Assistência Social 
AJEAS, no exercício de suas atribuições legais e estatutárias, na reunião realizada
em 28 de março de 2023, dedicou-se à análise das Demonstrações Contábeis e
Financeiras: Balanço Patrimonial, Demonstrações do Déficit, Demonstrações das

PARECER DO CONSELHO FISCAL

...continuação

Mutações do Patr imônio Líquido,  Demonstrações do Fluxo de Caixa, Notas
Explicativas, Parecer da Auditoria „AUDISA‰,  relatórios de atividades no âmbito das
Ações  Educacionais e de Assistenciais, relativos ao exercício encerrado em 31 de
dezembro de 2022. 2. Com base nos estudos realizados e considerando o Parecer

dos Auditores o Conselho Fiscal, aprovou, por unanimidade, os citados documentos
contábeis relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022 e autoriza,
após aprovação pela Assembléia Geral, a incorporação do resultado e a Publicação
do Balanço.

Belo Horizonte, aos  29 de março de 2023
Presidente:  Luciano Simbal Kerpel

1o Conselheiro: Augusto Álvaro Negromonte Pereira
2o Conselheiro e secretário Ad Hoc: José Carlos Ferreira Oliveira

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis
da Associação Jesuíta de Educação e Assistência Social - AJEAS, que compreendem
o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2022, e as respectivas demonstrações do
resultado do período, das mutações do patrimônio líquido, resultados abrangentes e dos
fluxos de caixa, para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as de-
monstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos
relevantes, a posição patrimonial e financeira da entidade, em 31 de dezembro de 2022, o
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data,
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as
demonstrações contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada „Responsabilidades do auditor pela
auditoria das demonstrações contábeis‰. Somos independentes em relação à Entidade, de
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Con-
tador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumpri-
mos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Responsabilidades da administração pelas demonstrações contábeis: A administra-
ção é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração
das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade
de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das
operações. Os responsáveis pela administração da Entidade são aqueles com responsabili-
dade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos
são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto,
estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de
segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes

existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceti-
cismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por frau-
de ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos,
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos,
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimen-
to dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de
auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião
sobre a eficácia dos controles internos da Entidade. • Avaliamos a adequação das políticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas,

se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos
ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as corres-
pondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre ou-
tros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que iden-
tificamos durante nossos trabalhos. São Paulo - 29 de março de 2023.

AUDISA AUDITORES ASSOCIADOS
CRC/SP 2SP 024298/O-3

Alexandre Chiaratti do Nascimento
Contador - CRC/SP „S‰ - MG 187.003/O-0 - CNAI - SP - 1620
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24. Programas de Bolsas Institucionais Educação Superior: a. Outros programas de
bolsas institucionais: A Associação, por meio da AJEAS-FAJE concede bolsas institucionais
integral e parcial para os cursos de graduação dos alunos que não são beneficiados pelo
programa do PROUNI, onde o ingresso é via indicação do MEC. Para os alunos da Pós-
Graduação que não foram contemplados pelos programas da CAPES ou FAPEMIG, também
é concedido bolsas através da avaliação do Serviço Social. Diante dessas condições optou-
se por manter o benefício até a finalização da graduação. Assim dá-se a oportunidade ao
aluno ter seu curso concluído.

                             2022                             2021
Quantidade Quantidade

Bolsas de estudos institucionais   de bolsas        Valor   de bolsas        Valor
1 - Bolsas institucionais integrais
1.1 - Graduação ............................... 14 36.844 5 68.727
1.2 - Pós-Graduação ........................ 01 13.797 n/i -
2 - Bolsas institucionais parciais
2.1 - Graduação ............................... 01 5.455 n/i -
2.2 - Pós-Graduação ........................ 02 8.243 n/i -

64.340 5 68.727
b. Bolsa científica e de pesquisa: A Associação, por meio de sua filial FAJE, com objetivo de
incentivar a pesquisa e promover maior integração entre os programas de graduação e pós-
graduação, no dia 02 de abril de 2007, aprovou por meio da Congregação o Programa
Institucional de Iniciação Científica. A Resolução nÀ 1/2007 que aprova o programa de Bolsa
Científica e de Pesquisa foi atualizada em setembro de 2012 pela portaria FAJE 38/2012, em
abril de 2014 pela portaria FAJE 08/2014 e em setembro de 2014 pela portaria FAJE 28/2014.

                             2022                             2021
Quantidade Quantidade
  de bolsas        Valor   de bolsas        Valor

Bolsas científicas ............................... 04 8.400 08 8.800
25. Assistência Social em atendimento ao Estatuto, outros Programas Sociais.: A
Associação desenvolve programas de ação social na área da educação, conforme descritas
a seguir: a. Programa incentivo educação superior - GRUFAJE: O objetivo do Grupo Pré-
Enem GRUFAJE é desenvolver os princípios comunitários e sociais da pedagogia popular e
inaciana, como instituição educativa menor ao serviço dos mais vulneráveis. Neste sentido,
além de oferecer ao aluno estratégias de aprendizagem favoráveis nas disciplinas para
aprovação no ENEM, no centro educativo, tenta-se formar integralmente à pessoa na sua
humanidade: afetiva, social, política, cognitiva e religioso-ética. O jovem ao acessar o curso
preparatório tem a possibilidade de ingressar em um curso superior oportunizando a transfor-
mação social e pessoal, para concorrer no mercado de trabalho, melhorando sua qualidade
de vida e a de sua família, e, consequentemente, a da comunidade em que vivem. Mas para
que o GRUFAJE, consiga cumprir melhor sua missão de preparação para o ENEM, ele precisa
de uma parceria com a FAJE para utilização dos espaços disponibilizando salas de aulas,
retroprojetores, armários, carteiras, quadros, além de recursos financeiros para compra de
material didático, vale-transporte para deslocamento dos voluntários, a fim de melhorar as
suas condições de trabalho e a qualidade de ensino que oferece.
Demonstrativo das ações sociais institucionais

                             2022                             2021
Descrição sumária dos Quantidade Quantidade
  serviços prestados gratuitos   de bolsas        Valor   de bolsas        Valor
Programa Incentivo
  Educação Superior - GRUFAJE ..... 30 7.559 07 608
Total .................................................. 30 7.559 07 608
26. Outras informações institucionais: a. Avaliação da instituição pelo MEC: A Associ-
ação, por meio de sua filial Faculdade Jesuíta de Filosofia e Teologia - FAJE, é novamente nota
máxima do IGC/MEC. Mais uma vez, AJEAS-FAJE está no topo da lista das melhores instituições
de Ensino Superior do Brasil, avaliadas pelo MEC. Entre as 280 instituições em Minas Gerais,
apenas quatro tiraram a nota 5; entre elas, a FAJE, que aparece como única faculdade
privada a receber a nota máxima no ¸ndice Geral de Cursos do MEC. O sucesso e o reconhe-
cimento podem ser vistos como fruto da convergência de uma série de fatores - excelência do
corpo docente, e dos Programas de Pós Graduação, dedicação e ótimo desempenho dos
estudantes, nos exames do ENADE, profissionalismo e compromisso dos funcionários,

infraestrutura do Campus e a presença de uma biblioteca constantemente atualizada, com
267 mil exemplares entre (livros, periódicos, teses e dissertações etc.), dedicados especialmen-
te, à Filosofia e Teologia, entre outros. b. Convênio - FAPEMIG: Refere-se a convênio firmado
com a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais-FAPEMIG, cujo objeto é
estabelecer normas e regular procedimentos para a concessão e pagamento de bolsas
implementadas nos programas: Programa de Bolsas de Iniciação Cientifica e Tecnologia 
PIBIC, Programa de Apoio à Pós-Graduação-PAPG estabelecidos pela FAPEMIG, compreen-
de-se dentro desse objetivo o apoio e fomento ao desenvolvimento científico e tecnológico,
a pesquisa, a difusão e a capacitação tecnológica. Constitui obrigação da FAPEMIG, entre
outras, acompanhar o desenvolvimento dos trabalhos técnicos e financeiros, através dos
relatórios específicos. c. Convênio - FUNDEP: A Associação, por meio de sua filial FAJE, para
desempenho de suas atividades, firma contrato com a Fundação de Desenvolvimento e
Pesquisa - FUNDEP/UFMG - Universidade Federal de Minas Gerais, que por meio de projeto
apresentado disponibilize professor com dedicação exclusiva para ministrar cursos/palestras
por prazo determinado. d. Convênio com SEPLAG: A Associação, por meio de sua filial FAJE,
firmou convênio em abril de 2013 com a Secretaria de Estado e Planejamento e Gestão -
SEPLAG, com vigência de 05 (cinco) anos, para concessão de descontos nas mensalidades
praticadas nos cursos ofertados para os funcionários da instituição, extensivo aos dependen-
tes. O convênio foi renovado por mais 5 (cinco) anos a partir de 2019. e. Termo de coope-
ração CAPES: A Associação, por meio de sua mantida FAJE, assinou o Termo de Cooperação
Técnica firmado com a Fundação de Aperfeiçoamento de Pessoa de Nível Superior - CAPES,
que contempla as Instituições de Ensino Superior  IES, que possuem cursos de pós-gradu-
ação „Stricto Sensu‰, avaliados pela CAPES, para formação em nível de mestrado e douto-
rado, nas áreas de: Ciências, Tecnologia e Cultura, especificamente no seguimento da
instituição na área de Ciências Teológica e Filosófica. Constitui objeto do presente Termo, a
cooperação entre os participantes para execução do Programa de Suporte a Pós-Graduação
de Instituições de Ensino Particulares  PROEX, PDGG e PNPD, com vigência de janeiro/2023
a dezembro/2023. Tem por objetivo apoiar discentes dos programas de pós-graduação
„stricto sensu‰ com recursos financeiros destinados ao custeio de mensalidades de bolsas de
estudos e pagamento de taxas escolares, contribuindo para a manutenção de padrões de
excelência na formação de recursos humanos de alto nível, imprescindíveis ao desenvolvimen-
to do país. Programas da CAPES: Programa de Excelência Acadêmica (PROEX), contempla
todos os níveis dos Programas de Pós-Graduação (PPG) em Teologia da FAJE com vigência
01/06/2020 a 31/12/2034. É destinado ao programa de pós-graduação „stricto sensu‰ ava-
liado pela CAPES com nota 6 (seis) e 7 (sete) e destinam-se ao apoio das atividades científico-
acadêmicas relacionadas à titulação de mestres e doutores e ao estágio pós-doutoral. São
exemplos de custeio as seguintes atividades: I - elementos de despesa: a) material de con-
sumo; b) serviços de terceiros (pessoa jurídica); c) serviços de terceiros (pessoa física); d) auxílio
diário, previsto em norma específica da Capes; e) passagens e despesas com locomoção; II
- Atividades: a) manutenção de equipamentos; b) manutenção e funcionamento de labora-
tório de ensino e pesquisa; c) serviços e taxas relacionados à importação; d) participação em
cursos e treinamentos em técnicas de laboratório e utilização de equipamentos; e) produção,
revisão, tradução, editoração, confecção e utilização de conteúdos científico-acadêmicos e
de divulgação das atividades desenvolvidas no âmbito dos PPGs; f) manutenção do acervo
de periódicos, desde que não contemplados no Portal de Periódicos da CAPES; g) apoio à
realização de eventos científico-acadêmicos no país; h) participação de professores, pesqui-
sadores e alunos em atividades científico acadêmicas no país e no exterior; i) participação de
convidados externos em atividades científico-acadêmicas no país; j) participação de profes-
sores, pesquisadores e alunos em atividades de intercâmbio e parcerias entre PPGs e insti-
tuições formalmente associados; k) participação de alunos em cursos ou disciplinas em outro
PPG, desde que estejam relacionados às suas dissertações e teses. Programa Nacional de
Pós-Doutorado/Capes (PNPD) - Portaria 086/2013 (notas 4+, 5, 6 e 7), contempla o PPG em
Teologia da FAJE, com vigência 01/08/2013 a 31/12/2030. A utilização dos recursos de custeio
deverá obedecer à regulamentação do programa de fomento com o qual o Programa de Pós-
Graduação estiver vinculado. Programa de Desenvolvimento da Pós-Graduação (PDPG)
Emergencial de Consolidação Estratégica, contempla o PPG em Filosofia da FAJE, Mestrado
e Pós-Doutorado, com vigência de 01/11/2022 a 28/02/2026. São exemplos de custeio:
I - serviços de terceiros - para pagamento integral ou parcial de contratos de manutenção
e serviços de terceiros, pessoa física ou jurídica, de caráter eventual; II - material de
consumo, componentes e/ou peças de reposição de equipamentos, instalação, recupe-

ração e manutenção de equipamentos, manutenção e funcionamento de laboratório de
ensino e pesquisa, serviços e taxas relacionados à importação; III - produção, revisão,
tradução, editoração, confecção e publicação de conteúdos acadêmico-científicas e de
divulgação das atividades desenvolvidas no âmbito dos PPGs; IV - manutenção do acervo
de periódicos, desde que não contemplados no Portal de Periódicos da CAPES; V -
passagens e diárias para: a) participação de professores, pesquisadores e alunos em
eventos acadêmicos e científicos; b) missões de estudo ou pesquisa em campo; c) parti-
cipação em bancas de dissertações e teses. Prioritariamente, a realização ou participação
em reuniões, eventos, conferências ou similares deverá ocorrer no formato de
videoconferência. Sendo vedado o financiamento de atividades sociais ou turísticas. Pro-
grama de Suporte à Pós-Graduação de Instituições de Ensino Particulares (PROSUP),
voltará a contemplar o PPG em Filosofia a partir de 2023, assim que o MEC liberar as 4
(quatro) cotas que foram atribuídas ao PPG. O PROSUP tem por objetivo apoiar discentes
de programas de pós-graduação stricto sensu oferecidos por Instituições Particulares de
Ensino Superior, contribuindo para a formação e manutenção de padrões de excelência
e eficiência na formação de recursos humanos de alto nível, imprescindíveis ao desen-
volvimento do País. O instrumento básico do PROSUP é a concessão de bolsas e auxílios
para pagamento de taxas escolares aos programas de pós-graduação stricto sensu definida
com base nos níveis dos cursos de mestrado e doutorado, resultado de avaliação e áreas
prioritárias estabelecidas pela CAPES. Observação: Em relação a pós-graduação stricto
sensu referente aos Programas da CAPES, são concedidas bolsas de estudos para os
alunos selecionados, sendo avaliados por meritocracia e de acordo com a análise
socioeconômica dos candidatos. Os alunos aprovados em ambos os critérios recebem
bolsa integral e/ou taxas escolares, de acordo com o tipo de bolsa concedida pela CAPES.
27. IES Comunitária: Em novembro de 2017 foi dada entrada junto ao MEC o pedido de
credenciamento para que a Faculdade Jesuíta de Filosofia e Teologia - FAJE seja reconhecida
com Instituição de Ensino Superior - IES Comunitária. Esse reconhecimento nos permitirá
receber, futuramente incentivos suplementares, ampliando as fontes de fomento Federal,
Estadual. Municipal, Ciência, Tecnologia e Inovação, para nossa atividade fim. Até o final de
2022 esse pedido não havia sido publicado. 28. Renúncia fiscal | Encargos Sociais
Usufruídos: Em atendimento a ITG 2002(R1) - entidade sem finalidade de lucros, aprovada
pela resolução CFC n.À 1.409/12 e alterada pela resolução 2015/ITG 2002(R1) em setembro
de 2015, a Associação por julgamento, apresenta a seguir a relação dos tributos (impostos
e contribuições) objetos de renúncia fiscal com as respectivas alíquotas incidentes: • Inciden-
tes sobre a folha de pagamento (INSS patronal e terceiros - 20%, SAT 1% e PIS 1%).
• Incidentes sobre o faturamento (COFINS 3%).            2022
Contribuição previdenciária - cota patronal .................................................. 1.268.081
Seguro acidente de trabalho - SAT ............................................................... 63.403
Programa de integração social - PIS ............................................................. 63.080
COFINS ........................................................................................................... 364.455

1.759.019
29. Instrumentos financeiros: A Associação não participou e nem tampouco manteve
operações envolvendo quaisquer tipos de instrumentos financeiros específicos, a não ser
aqueles constantes das demonstrações contábeis, os quais foram determinados de acordo
com os critérios e as práticas contábeis divulgadas em notas explicativas. Risco de crédito:
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição
máxima do risco do crédito na data das demonstrações financeiras era:

            2022             2021
Caixa e equivalente de caixa ............................................. 3.019.443 3.670.156
Títulos e valores mobiliários ................................................. 6.071.622 4.615.161
Contas a receber ................................................................ 114.317 221.619
Outros créditos ..................................................................... 448.226 211.485
Outras contas a receber - partes relacionadas ................. - 222

9.653.608 8.718.643
Os saldos de contas a receber de clientes estão reduzidos por provisão para créditos de
liquidação duvidosa em montantes que a Administração considera suficiente para cobrir even-
tuais perdas. Risco de liquidez: A abordagem da Associação na administração de liquidez
é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas
obrigações ao vencerem. A Associação apresentava em 31 de dezembro de 2022 um saldo
de caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários de curto prazo de R$ 9.091.065

(R$ 8.285.317 em 2021) frente a um passivo circulante total na mesma data base de R$
1.611.539 (R$ 1.772.014 em 2021) que representa uma posição liquida de R$ 7.479.526
(R$ 6.513.303 em 2021). Risco de taxa de juros: Na data das demonstrações financeiras,
o perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros variáveis da Associação eram:
Instrumentos de taxa variável             2022             2021
Ativos financeiros - CDI
Aplicações financeiras (caixa e equivalentes de caixa) ..... 3.019.443 3.670.156
Títulos e valores mobiliários ................................................. 6.071.622 4.615.161

9.091.065 8.285.317
A Associação mantém parcela substancial de suas aplicações financeiras e títulos e valores
mobiliários indexadas à variação do CDI. Em 31 de dezembro de 2022, a Associação apre-
sentava exposição líquida a taxa de juros no montante de R$ 9.091.065 (R$ 8.285.317 em
2021) em aplicações financeiras e títulos e valores mobiliários remuneradas em CDI. Análise
de sensibilidade para mudanças na taxa de juros: Para o cálculo do cenário provável
foram utilizadas as taxas referenciais obtidas na BM&FBOVESPA em 31 de dezembro de 2022.
Os cenários „Possível‰ e „Remoto‰ levam em consideração um incremento nessa taxa de 25%
e 50%, respectivamente. Os resultados, em valores nominais são como seguem, e as despe-
sas com juros de debêntures estão calculadas até o término de cada contrato indexado.

Provável Possível Remoto
CDI (a.a.) 12,39% 12,39% 12,39%

25% 50%
 Saldo Contábil Provável Possível Remoto

Aplicações Financeiras
  classificadas como Caixa
   e Equivalentes de Caixa ..... 3.019.443 3.393552 3.487.094 3.580.757
Títulos e Valores Mobiliários ... 6.071.622 6.823.896 7.011.995 7.200.337
Exposição líquida em CDI ...... - 1.126.383 1.408.024 1.690.029
Estimativa do valor justo: A Associação divulga seus ativos e passivos a valor justo, com base
nos pronunciamentos contábeis pertinentes que definem valor justo, a estrutura de mensuração
do valor justo, a qual se refere a conceitos de avaliação e práticas e requer determinadas
divulgações sobre o valor justo. Valor justo versus valor contábil: Os valores justos dos
ativos e passivos financeiros, juntamente com os valores contábeis apresentados no balanço
patrimonial, são os seguintes:

2022 2021
Ativos financeiros designados pelo Valor Valor Valor Valor
  valor justo por meio do resultado    contábil         justo      contábil           justo
Títulos e valores mobiliários ..................... 6.071.622 6.071.622 4.615.161 4.615.161
Caixa e equivalentes de caixa
  - Aplicações financeiras ......................... 6.071.622 6.071.622 3.653.506 3.653.506
Ativos mensurados pelo custo amortizado
Contas a receber .................................... 114.317 114.317 221.619 221.619
Outras contas a receber ......................... 438.156 438.156 199.405 199.405
Outras contas a receber
  - partes relacionadas ............................. - - 222 222
Passivos mensurados pelo custo amortizado
Fornecedores .......................................... 31.366 31.366 55.062 55.062
Outras contas - partes relacionadas ...... 3.762.305 3.762.305 3.380.174 3.380.174
Outras contas a pagar ............................ 496.031 496.031 676.335 676.335
As aplicações financeiras e títulos e valores mobiliários, classificadas como valor justo por meio
do resultado, são classificadas na categoria nível 2. Para os níveis 1 e 3, a Associação não
possuía nenhuma operação a ser classificada nas datas-bases. 30. Arrendamento
operacional como arrendador: Os valores relacionados aos arrendamentos mercantis
operacionais referem-se, substancialmente, aos recebimentos de aluguéis, que possuem
prazos de vencimento entre 5 e 10 anos renovável por igual período e seus valores, trazidos
a valor presente dos pagamentos mínimos não representam, substancialmente todo o valor
justo do ativo arrendado, conforme estudos elaborados pela administração da Associação.
Os recebíveis futuros mínimos estão segregados da seguinte forma:
Menos de 1 ano ............................................................................ 735.077
Mais de 1 ano e menos de 5 anos .............................................. 1.873.527
Mais de 5 anos .............................................................................. 382.764

AA - Empreendimentos e Participações S/A
CNPJ nº 09.285.493/0001-28 - NIRE 35300370597

Ata da Assembleia Geral Ordinária 
Realizada em: Data: 09/03/2023. Horário: 13:00 horas. Local: Sede Social na Alameda Santos nº 
960 - 19º andar/parte, Edifício CYK, Cerqueira César, CEP 01418-100, São Paulo-SP. Presença: 
Acionistas representando a totalidade das ações com direito a voto, conforme se comprova por 
suas assinaturas lançadas no Livro de Presença. Com as declarações exigidas por lei, assumiu 
a Presidência da Mesa, na forma dos Estatutos, o Sr. André Kissajikian, Diretor Presidente da 
empresa, que convidou a mim, Carlos de Gioia, para Secretário. Iniciando-se os trabalhos, 
informou o Sr. Presidente que o Edital de Convocação para a Assembleia deixou de ser publicado 
de conformidade com o disposto no Parágrafo Quarto (§4º) do artigo 124 da Lei 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei de Sociedades Anônimas”). Em seguida, foram colocados 
em discussão e votação os assuntos constantes da “Ordem do Dia”, tendo no final sido deliberado 
pelos acionistas presentes, por unanimidade de votos e observadas às abstenções legais, o seguinte: 
Deliberações: 1) - Foram aprovados, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas, o Relatório da 
Diretoria, o Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2022, documentos esses publicados no Jornal Data Mercantil 
(digital e impresso) na edição do dia 02 de março de 2023, págs. 05 e 10, respectivamente, tendo 
sido dispensado o aviso aos acionistas, face ao que trata o parágrafo quarto (§4º) do artigo 133, 
da Lei 6.404/76. 2) - Foi decidido que o lucro apurado no exercício de 2022, fosse distribuído da 
seguinte forma: a) 5% para reserva legal; b) A título de dividendos a importância de R$0,090 (nove 
centavos) por ação ordinária e R$0,099 (noventa e nove milésimo de real) por ação preferencial; c) 
O saldo para reserva de lucros. Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem 
dela quisesse fazer uso. Finalmente, como ninguém se manifestasse, determinou o Sr. Presidente a 
suspensão dos trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, em livro próprio, a qual, 
depois de lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes, dando o Sr. Presidente por 
encerrada a Assembleia. São Paulo, 09 de março de 2023. André Kissajikian - Presidente da Mesa. 
Carlos de Gioia - Secretário. Acionistas: André Kissajikian; Asdghig Kissajikian; Vanda Kissajikian 
Mordjikian e Suely Kissajikian da Silveira. A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. 
Mesa: André Kissajikian - Presidente. Carlos de Gioia - Secretário. JUCESP - Certifico o Registro sob 
o nº 111.606/23-8, em 17/03/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Luizacred S.A. Sociedade de Crédito, 
Financiamento e Investimento

CNPJ 02.206.577/0001-80                                                                                                                            NIRE 35300152239
ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DE 10 DE FEVEREIRO DE 2023

DATA E HORA: Em 10.02.2023, às 10h30. PRESIDENTE: Carlos Renato Donzelli. QUORUM: Totalidade dos 
membros efetivos eleitos. Os membros do conselho de administração participaram da reunião remotamente, 
conforme previsto no §6º do art. 13 do Estatuto Social.  DELIBERAÇÕES TOMADAS POR UNANIMIDADE: 1. 
Registrada a destituição do Diretor MÁRIO NEWTON NAZARETH MIGUEL, que permanecerá no cargo até 
a posse do seu substituto. 2. Eleitos ao cargo de Diretor(a), (i) FELIPE PICCOLI AVERSA, brasileiro, casado, 
economista, RG-SSP/SP 33.840.960-9, CPF 318.323.548-06, domiciliado em São Paulo (SP), na Praça Alfredo 
Egydio de Souza Aranha, 100, Torre Olavo Setubal, 8° andar, Parque Jabaquara, CEP 04344-902; e (ii) RITA 
RODRIGUES FERREIRA CARVALHO, brasileira, casada, atuária, RG-IFP/RJ 10.047.290-1, CPF 037.511.527-76, 
domiciliada em São Paulo (SP), na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100, Torre Olavo Setubal, Piso Ter-
raço, Parque Jabaquara, CEP 04344-902, ambos para o mandato anual em curso que vigorará até a posse 
dos eleitos na Reunião do Conselho de Administração que suceder a Assembleia Geral Ordinária de 2023. 
3. Registrado que os Diretores eleitos: (i) apresentaram os documentos comprobatórios do atendimento 
das condições prévias de elegibilidade previstas nos arts. 146 e 147 da LSA e na regulamentação vigente, 
em especial na Resolução 4.970/2021 do Conselho Monetário Nacional, incluindo a declaração de desim-
pedimento, sendo que todos os documentos foram arquivados na sede da Sociedade; e (ii) serão investidos 
após homologação de sua eleição pelo Banco Central do Brasil (“BACEN”). 4. Registrada a transferência da 
responsabilidade por assuntos do Selic - Resolução BACEN 55/2020 e requerimento de margem bilateral de 
garantia em operações de derivativos - Resolução CMN 4.662/18 do Diretor Mário Newton Nazareth Miguel 
ao Diretor Felipe Piccoli Aversa, a partir de sua posse. 5. Registrada, ainda, a atribuição da responsabilidade 
pelo sistema de controles internos - Resolução CMN 4.968/21 - ao Diretor José Geraldo Franco Ortiz Junior, 
desde 01.01.2023, bem como a transferência desta responsabilidade para Rita Rodrigues Ferreira Carvalho, a 
partir da data de sua posse. 6. Registrado que os demais cargos da Diretoria e responsabilidades não sofreram 
alterações. ENCERRAMENTO: Encerrados os trabalhos, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada por todos, foi 
assinada. São Paulo (SP), 10 de fevereiro de 2023. (aa) Carlos Renato Donzelli - Presidente, André Mauricio 
Geraldes Martins, José Reinaldo Moreira Tosi, Marcelo José Ferreira e Silva, Rodrigo Andre Leiras Carneiro 
e Rubens Fogli Netto - Conselheiros Efetivos. Certificamos ser a presente cópia fiel da original lavrada em 
livro próprio. São Paulo (SP), 10 de fevereiro de 2023. (aa) Carlos Renato Donzelli - Presidente do Conselho 
de Administração; e Rubens Fogli Netto - Conselheiro. JUCESP - Registro nº 125.885/23-4, em 31.03.2023.  
(a) Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

CENTRO DE CONVENIÊNCIA
E SERVIÇOS PANAMBY S/A

CNPJ 07.012.790/0001-74
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

Ficam V.Sas. convocadas para a Assembleia Geral Ordinária do CENTRO DE CONVENIÊNCIA E 
SERVIÇOS PANAMBY S/A, inscrita no CNPJ 07.012.790/0001-74, de acordo e nos termos do 
Artigo 7º, inciso I do Estatuto Social e Medida Provisória nº 931, de 30 março de 2020/Lei 14010 
de 10 de junho de 2020, a qual será realizada em 24 de abril de 2023, segunda-feira, às 16:30 
horas através de videoconferência (link e dados para acesso abaixo), a fim de deliberar sobre 
a seguinte ordem do dia. (I) Aprovação de Contas - Exercício 2022; (II) Operacional - Demonstração 
das Melhorias Realizadas; (III) Comercialização; e (IV) Outros Assuntos de Interesse. Informamos 
que V.Sas. poderão se fazer representar por Procurador, especialmente constituído para tal ato 
por meio de Procuração com firma reconhecida. Neste aspecto, a Administradora se dispõe a 
representar V.Sas. mediante fornecimento de Procuração, bem como, voto por escrito de cada 
ordem do dia. Dados para acesso a videoconferência - Zoom: https://us02web.zoom.
us/j/81757134584?pwd=WVYycG5rMHZaTU40NHBHTG1kejNsdz09. ID da reunião: 817 5713 4584.
Senha de acesso: 798625. A Administração.

BMG LEASING S.A. – ARRENDAMENTO MERCANTIL
CNPJ/ME nº 34.265.561/0001-34 - NIRE nº 3530046180-1

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convocados os senhores acionistas do Bmg Leasing S.A. – Arrendamento Mercantil (“Companhia”) para se 
reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a realizar-se no dia 28 de abril de 2023, às 11:30 horas, na sede da 
Companhia, localizada na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1830, Sala 101, Parte, Bl 01, Condomínio 
Edifício São Luiz, CEP 04543-000, Bairro Vila Nova Conceição, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo 
(“Assembleia”), a fi m de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) examinar, discutir e votar o Relatório da 
Administração, as Demonstrações Financeiras e o Parecer dos Auditores Independentes, todos referentes ao 
exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2022; (ii) destinação dos resultados apurados com relação ao exercício 
social fi ndo em 31 de dezembro de 2022; (iii) conhecimento do pedido de renúncia apresentado pela Sra. Ana Karina 
Bortoni Dias ao cargo de diretora sem designação especial da Companhia; (iv) eleição do Sr. LUIS FELIX 
CARDAMONE NETO para o cargo de Diretor sem designação especial da Companhia, com prazo de mandato até 
a posse dos que forem eleitos na Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 2025; (v) ratifi cação da composição 
da Diretoria; e, (vi) fi xação da remuneração anual e global da diretoria da Companhia. Os documentos relativos à 
Assembleia encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia. 

São Paulo, 05 de abril de 2023.
FLÁVIO PENTAGNA GUIMARÃES NETO

Diretor sem designação especial

Muitas dúv idas 
surgem ao tentar 
entender o que 

está por trás desse fenô-
meno que vem afetando 
especialmente algumas 
gerações. Em um artigo 
da Harvard Business Re-
view publicado em 2022, 
os professores Anthony 
Klotz e Mark Bolino expli-
cam o fenômeno e as suas 
consequências: 

“Os desistentes silencio-
sos continuam cumprindo 
suas responsabilidades 
primárias, mas estão me-
nos dispostos a ficar até 
tarde, chegar cedo ou 
comparecer a reuniões 
não obrigatórias”. Já uma 
pesquisa do Gallup, rea-
lizada em junho de 2022, 
aponta que “desistentes 
silenciosos” representam 
50% da força de trabalho 
dos Estados Unidos, e um 
dado importante é que a 
maioria das pessoas faz 
parte da Geração Z e Mil-
lennials.

Por se tratar de uma prá-
tica silenciosa, uma lide-
rança que não acompanha 
de perto a sua equipe não 
nota logo de início esses 
indícios e, quando nota, 
pode já ser tarde demais. 
Uma das principais cau-
sas que leva a esse tipo 
de comportamento é a 
não conformidade com 

Outro fator impactante é o sentimento de exclusão e de não 
pertencimento àquele ambiente.

Quiet quitting: falta de inclusão no 
trabalho está por trás deste fenômeno
Já ouviu falar do termo que vem assombrando as lideranças, o “quiet quitting”? Em português “demissão 
silenciosa” ou “desistentes silenciosos”, o termo veio para definir a falta de envolvimento, entusiasmo e 
pertencimento da pessoa em relação ao seu trabalho e do time do qual faz parte

liderança (22%) e a falta 
de reconhecimento ou 
conexão com o propósito 
da empresa (22%). 

Apesar da solução pa-
recer simples e girar 
em torno apenas de um 
aumento salarial, Cris 
Kerr comenta sobre como 
melhorar solucionar esse 
cenário: “Proponho que a 
liderança tenha uma visão 
holística do ambiente que 
está criando para sua equi-
pe e entenda que, apesar 
da remuneração justa ser 
um fator crucial no enga-
jamento dos profissionais, 
não é apenas isso que faz 
com que essas pessoas se 
mantenham proativas e 
interessadas no trabalho. 

Para se sentirem moti-
vadas, pessoas precisam 
ser de fato incluídas e 
terem a consciência que 
suas individualidades são 
valorizadas e respeitadas 
pela liderança e pela equi-
pe. Uma boa pergunta a 
se fazer é: ‘será que estou 
criando um ambiente ver-
dadeiramente inclusivo?’ 
Isso é um fator crucial para 
que as pessoas queiram 
doar o melhor de si, para 
que assim as empresas al-
cancem os seus objetivos”, 
aconselha Cris. - Fonte 
e outras informações: 
(https://ckzdiversidade.
com.br/).

ambientes de trabalho 
tóxicos e com uma cultura 
workaholic. 

Cris Kerr, especialista 
em Diversidade e In-
clusão e CEO da CKZ 
Diversidade, conta o que 
está por trás da prática: 
“A busca por uma vida 
mais equilibrada entre a 
área pessoal e profissio-
nal tem se tornado uma 
questão cada vez mais 
presente na vida das 
pessoas, especialmente 
após a pandemia. Os no-
vos modelos de trabalho, 
por exemplo, foram um 
grande estopim para esse 
movimento que estamos 
presenciando. 

Pessoas trabalhando 
de 12 a 14 horas porque 
estavam em suas casas, 
exigências por mais en-

tregas e um acúmulo de 
horas extras, além da 
constante pressão por re-
sultados cada vez maiores 
já não são mais aceitas e 
vistas como algo ‘normal’ 
no trabalho. Outro fator 
impactante é o sentimen-
to de exclusão e de não 
pertencimento àquele 
ambiente”, comenta a 
especialista.

Uma pesquisa recente 
realizada pela Reconnect 
Happiness at Work mostra 
resultados alarmantes: 
50% das pessoas que res-
ponderam afirmam que se 
sentem apáticas em seu 
atual emprego. O principal 
motivo listado para essa 
desmotivação é a baixa 
remuneração (41%), e 
logo em seguida a discor-
dância com as atitudes da 
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Para informações detalhadas da certificação digital baixe o pdf e clique na assinatura H



LEIA O QRCODE ABAIXO E ACESSE A PUBLICAÇÃO EM NOSSO PORTAL

https://jornalempresasenegocios.com.br/publicidade_legal/aa-empreendimentos-e- 
participacoes-s-a-ata-da-assembleia-geral-ordinaria/
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